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ILMO. SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO 

HORIZONTE / MG. 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021 – Lote 04 

PROCESSO Nº 04.000.084.21.59 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços contínuos de apoio administrativo, técnico, e operacional, por meio de 

alocação de mão de obra exclusiva, no âmbito da secretaria municipal de saúde de 

Belo Horizonte. 

 

 

 

A empresa RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 69.207.850/0001-61, por seu representante 

legal, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea “a”, do inciso I, do art. 109, da Lei 

nº 8666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

 

 

contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou habilitada no lote nº 

1, a licitante APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. apresentando 

no articulado as razões de sua irresignação.  
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– DOS FATOS SUBJACENTES 

 

Atendendo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitatório supra 

indicado, a recorrente e outras licitantes dele vieram participar. 

 

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a 

Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a empresa APPA SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., ao arrepio das normas editalícias, sem 

verificar a crassa apresentação e utilização de informações inverídicas na 

composição de seus índices econômicos e alíquotas efetivas de imposto, a fim de 

omitir a total inexequibilidade de seu preço. 

 

– DAS RAZÕES DE DIREITO DA REFORMA 

 

Pode-se dizer que a licitação tem como objetivo: a) garantir que todos os 

interessados possam participar do processo em condições iguais e lícitas (princípios 

da isonomia e legalidade); b) selecionar a proposta mais vantajosa, tendo-se como 

regra geral o menor preço, (MEIRELLES, 2007, p. 30); c) a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Em outras palavras, o objetivo do Edital e da Comissão de Licitações é garantir que 

os interessados participem em condições de igualdade, sendo selecionada a 

proposta mais vantajosa para a Administração, respeitando-se sempre o princípio da 

legalidade, não sendo admitido o melhor preço a qualquer custo. 

 

Exposto isso, passamos a analisar a pertinência da habilitação da empresa APPA 

SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., uma vez que a licitante manipulou 

sua documentação e comprovações fiscais para justificar seu preço inexequível. 
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Conforme se extrai da Proposta e Planilha de Composição de Preço da Recorrida, a 

empresa, optante do regime de tributação de Lucro Real, utilizou-se de percentuais 

excessivamente reduzidos das alíquotas de PIS e COFINS para a composição de sua 

proposta. 

  

Para justificar os percentuais irrisórios de impostos apresentados, a APPA 

apresentou “Apuração Percentual Médio de Recolhimento de PIS” e “Apuração 

Percentual Médio de Recolhimento de COFINS”, ambos referentes ao período de 

abril de 2020 a março de 2021, apresentando as seguintes informações: 

• Mês de apuração; 

• Faturamento relativo ao mês apurado; 

• Total apurado de imposto sobre o faturamento; 

• Valor total creditado sobre aquele imposto; 

• Valor efetivamente devido de imposto (apurado – crédito); e 

• Percentual efetivo de imposto recolhido. 

 

Como é de conhecimento amplo, a base de cálculo de PIS e de COFINS é sempre a 

mesma para ambos os impostos, seja para a apuração do imposto, que é calculada 

sobre o faturamento, seja para a apuração dos créditos e alíquota efetiva, que são 

calculados sobre despesas pré-definidas pelas Leis nº 10.637/2002, 10.833/2003 e 

10.865/2004. As bases de cálculo de ambos os impostos, portanto, devem ser 

idênticas. 

 

Observando os documentos “Apuração Percentual Médio de Recolhimento de PIS” e 

“Apuração Percentual Médio de Recolhimento de COFINS” apresentados pela 

empresa APPA, no entanto, ficou claro que a licitante utilizou de bases de cálculo 

diferentes para apurar os créditos de cada imposto, evidenciando, claramente, que a 

licitante manipula os valores de despesa que utiliza para obter crédito, a seu bel 

prazer, conforme o imposto que apura, em ação totalmente irregular. 
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A partir dos valores de crédito descontado do imposto apurado pela APPA para o PIS 

e o COFINS, a Recorrente calculou o valor total de despesas que teriam composto a 

base de cálculo sobre a qual se aplicou o desconto (comumente chamado de crédito) 

sobre o valor apurado de PIS e de COFINS.  

 

Como fica evidente pelo comparativo abaixo, a APPA calcula seu crédito de COFINS 

sobre um valor R$ 1.114.074,25 (um milhão cento e quatorze mil e setenta e quatro 

reais e vinte e cinco centavos) MAIOR que aquele utilizado de base para o crédito do 

PIS.  

 

COMPARATIVO ALIQUOTA EFETIVA PIS 

  

 
FATURAMENTO 

MENSAL 
INDICADO 

APPA  

 PIS 
APURADO 

APPA  

 CRÉDITO 
DESCONTADO 

APPA  

TOTAL DE 
DESPESAS 

CREDITADAS 
(BASE DE 

CÁLCULO DO 
CRÉDITO) 

SALDO RESTANTE 
PARA FOLHA DE 
PAGAMENTO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

abr/20 
 R$      

35.966.793,80  
 R$         

593.452,10  
 R$         

482.891,93  
 R$             

29.266.177,58  
 R$                  

6.700.616,22  

mai/20 
 R$      

34.127.118,08  
 R$         

563.097,45  
 R$         

454.872,69  
 R$             

27.568.041,82  
 R$                  

6.559.076,26  

jun/20 
 R$      

31.110.108,54  
 R$         

513.316,79  
 R$         

418.565,09  
 R$             

25.367.581,21  
 R$                  

5.742.527,33  

jul/20 
 R$      

33.776.122,00  
 R$         

557.306,01  
 R$         

456.704,66  
 R$             

27.679.070,30  
 R$                  

6.097.051,70  

ago/20 
 R$      

33.635.548,15  
 R$         

554.986,54  
 R$         

489.980,05  
 R$             

29.695.760,61  
 R$                  

3.939.787,54  

set/20 
 R$      

33.586.305,36  
 R$         

554.174,04  
 R$         

477.242,39  
 R$             

28.923.781,21  
 R$                  

4.662.524,15  

out/20 
 R$      

32.072.800,50  
 R$         

529.201,21  
 R$         

443.880,94  
 R$             

26.901.875,15  
 R$                  

5.170.925,35  

nov/20 
 R$      

33.193.543,38  
 R$         

547.693,47  
 R$         

340.017,22  
 R$             

20.607.104,24  
 R$                

12.586.439,14  

dez/20 
 R$      

47.684.367,50  
 R$         

786.792,06  
 R$         

585.061,25  
 R$             

35.458.257,58  
 R$                

12.226.109,92  

jan/21 
 R$      

23.309.048,05  
 R$         

384.599,29  
 R$         

286.004,06  
 R$             

17.333.579,39  
 R$                  

5.975.468,66  

fev/21 
 R$      

32.878.216,57  
 R$         

542.490,57  
 R$         

472.798,07  
 R$             

28.654.428,48  
 R$                  

4.223.788,09  
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mar/21 
 R$      

35.975.984,87  
 R$         

593.603,75  
 R$         

496.825,15  
 R$             

30.110.615,15  
 R$                  

5.865.369,72  

  
 R$    

407.315.956,80  
 R$     

6.720.713,28  
 R$     

5.404.843,50  
 R$           

327.566.272,73  
 R$                

79.749.684,07  
      

      

COMPARATIVO ALIQUOTA EFETIVA COFINS 

  

 
FATURAMENTO 

MENSAL 
INDICADO 

APPA  

 COFINS 
APURADO 

APPA  

 CRÉDITO 
DESCONTADO 

APPA  

TOTAL DE 
DESPESAS 

CREDITADAS 
(BASE DE 

CÁLCULO DO 
CRÉDITO) 

SALDO RESTANTE 
PARA FOLHA DE 
PAGAMENTO E 

ENCARGOS SOCIAIS 

abr/20 
 R$      

35.966.793,80  
 R$     

2.733.476,33  
 R$     

2.242.842,14  
 R$             

29.511.080,79  
 R$                  

6.455.713,01  

mai/20 
 R$      

34.127.118,08  
 R$     

2.593.660,97  
 R$     

2.112.800,57  
 R$             

27.800.007,50  
 R$                  

6.327.110,58  

jun/20 
 R$      

31.110.108,54  
 R$     

2.364.368,25  
 R$     

1.944.043,61  
 R$             

25.579.521,18  
 R$                  

5.530.587,36  

jul/20 
 R$      

33.776.122,00  
 R$     

2.566.985,27  
 R$     

2.121.118,35  
 R$             

27.909.451,97  
 R$                  

5.866.670,03  

ago/20 
 R$      

33.635.548,15  
 R$     

2.556.301,66  
 R$     

2.260.669,03  
 R$             

29.745.645,13  
 R$                  

3.889.903,02  

set/20 
 R$      

33.586.305,36  
 R$     

2.552.559,21  
 R$     

2.201.868,52  
 R$             

28.971.954,21  
 R$                  

4.614.351,15  

out/20 
 R$      

32.072.800,50  
 R$     

2.437.532,84  
 R$     

2.047.915,59  
 R$             

26.946.257,76  
 R$                  

5.126.542,74  

nov/20 
 R$      

33.193.543,38  
 R$     

2.522.709,30  
 R$     

1.568.611,53  
 R$             

20.639.625,39  
 R$                

12.553.917,99  

dez/20 
 R$      

47.684.367,50  
 R$     

3.624.011,93  
 R$     

2.695.302,91  
 R$             

35.464.511,97  
 R$                

12.219.855,53  

jan/21 
 R$      

23.309.048,05  
 R$     

1.771.487,65  
 R$     

1.317.659,59  
 R$             

17.337.626,18  
 R$                  

5.971.421,87  

fev/21 
 R$      

32.878.216,57  
 R$     

2.498.744,46  
 R$     

2.178.077,08  
 R$             

28.658.908,95  
 R$                  

4.219.307,62  

mar/21 
 R$      

35.975.984,87  
 R$     

2.734.174,85  
 R$     

2.288.797,45  
 R$             

30.115.755,92  
 R$                  

5.860.228,95  

  
 R$    

407.315.956,80  
 R$   

30.956.012,72  
 R$   

24.979.706,37  
 R$           

328.680.346,97  
 R$                

78.635.609,83  
      

DIFERENÇA APURADA NA BASE DE CÁLCULO DE 
CRÉDITOS ENTRE APURAÇÃO DE PIS E DE COFINS 

 R$               
1.114.074,25  
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O exposto acima evidencia que, para atingir os valores necessários para justificar seu 

preço inexequível, a Recorrida manipulou os valores de crédito obtidos, a fim de 

reduzir ainda mais sua alíquota efetiva, deixando transparecer nessa operação a 

manipulação frequente dos dados referentes aos impostos devidos e os créditos 

obtidos. 

 

Para além dessa manipulação grosseira dos valores de créditos obtidos apenas na 

apuração de COFINS, é evidente que todos os dados apresentados pela APPA no 

que se refere à sua tributação efetiva não conferem com a realidade. 

 

Vejamos: o regime de incidência não-cumulativa permite o desconto de créditos 

tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas sujeitas ao imposto de 

renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 1,65% para o PIS e 7,60% 

da COFINS, são aplicadas sobre o total do faturamento mensal, podendo descontar 

os créditos tributários decorrentes de custos e despesas com: aquisição de bens para 

revenda, aquisição de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (arts. 1º, 2º e 

3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003). No entanto, a lei veda completamente a 

realização de crédito de imposto sobre folha de pagamento, mão de obra de pessoa 

física e encargos sociais. 

 

Assim, tendo em vista que a Demonstração de Resultado do Exercício apresentado 

pela APPA revela com clareza que a empresa: 

1. Que, se considerado como verídico o total de créditos sobre despesas 

apresentados pela APPA, a empresa teria tantas despesas passíveis de 

crédito que lhe teria sobrado (ainda que sem considerar nenhum lucro) menos 

de 79 milhões anuais para pagamento de despesas de mão de obra;  

2. Mas que, conforme se extrai do resumo de informações de despesas de mão 

de obra de pessoa física e encargos sociais abaixo, só em 2019, quando a 

receita bruta da licitante era 46 milhões de reais menor que a o período 
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apresentado para apuração do PIS e COFINS, a empresa já possuía despesa 

anual de mais de 93 milhões de reais em rubricas salariais que (quadro A), 

sem a menor dúvida, não podem ser creditadas para redução de recolhimento 

de impostos; e 

3. Que seu DRE ainda demonstra que a empresa obteve lucro em todo o 

exercício de 2019, mesmo com faturamento 11,5% menor que o período 

analisado na Apuração Efetiva de PIS e COFINS apresentada na licitação. 

 

 

Ou seja, são totalmente inverídicas as informações de tributação sobre o faturamento 

prestadas pela licitante APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. para 

fins de composição de preços e comprovação econômica e de exequibilidade da 

proposta. 

 

Desse modo, considerando que a empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E 

EFETIVOS LTDA. inscrita no CNPJ n° 05.969.071/0001-10, apresentou 

DECLARAÇÃO INVERIDICA com a “Apuração Percentual Médio de Recolhimento 

de PIS” e “Apuração Percentual Médio de Recolhimento de COFINS” com conteúdo 

falso que implica na inexequibilidade da proposta ofertada, assim como, na 

Quadro A - RESUMO DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO APPA 

 JANEIRO A 
MARÇO 

ABRIL A JUNHO 
JULHO A 

SETEMBRO 
OUTUBRO A 
DEZEMBRO 

DESPESAS COM 
PESSOAL 

R$     
10.881.548,21 

R$   
12.857.260,88 

R$       
13.957.958,72 

R$               
18.036.877,79 

ENCARGOS SOCIAIS 
R$        

3.876.881,13 
R$     

4.166.263,44 
R$         

4.915.792,34 
R$                  

6.697.810,92 

INSS 
R$        

2.794.346,96 
R$     

3.227.401,87 
R$         

3.458.487,46 
R$                  

4.847.083,80 

FGTS 
R$           

362.930,66 
R$         

682.645,93 
R$         

1.088.332,29 
R$                  

1.558.920,41 

 R$     
17.915.706,96 

R$   
20.933.572,12 

R$       
23.420.570,81 

R$               
31.140.692,92 

TOTAL DO PERÍODO 
R$                                                                                                                                            

93.410.542,81 
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possibilidade de falsidade relacionada a toda a sua regularidade fiscal e econômica, 

em razão da extensão gravíssima da manipulação das documentações. 

 

Considerando que o Pregoeiro, conforme assenta Marçal Justen Filho, tem a 

responsabilidade de:  

 

Cabe-lhe promover o pregão com estrita observância na disciplina 

legal e editalícias, submetendo-se aos princípios norteadores da 

atividade administrativa. 

 

Esses princípios impõem ao pregoeiro o reconhecimento de que a 

realização do interesse público não significa autorização para lesar o 

interesse privado. O pregoeiro deve respeitar lealmente os interesses 

dos licitantes privados – tal como os licitantes privados estão 

submetidos a respeitar lealmente os interesses da Administração. 

 

A advertência é necessária porque, em algumas situações práticas, 

parece prevalecer a concepção de que a finalidade de ampliação da 

competitividade e a busca pela obtenção da proposta mais vantajosa 

para a Administração legitimariam qualquer conduta do pregoeiro. 

 

Essa orientação é radicalmente contrária à ordem constitucional 

vigente. Nenhum agente público pode assumir a proposta de que “os 

fins legitimam os meios”. Isso se aplica inclusive ao pregoeiro. 

 

Portanto, o pregoeiro poderá ser responsabilizado pelos atos ilegais ou 

abusivos praticados, ainda quando deles possa ter pretensamente 

resultado uma contratação vantajosa para a Administração.” 

 

Concluímos que, em conformidade com a inteligência do artigo 3º, da Lei n° 

8666/93 as razões desta peça recursal apresentada, por serem tempestivas e 

corretas, pautadas na legalidade e no princípio da promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável, diante do qual é absolutamente inconcebível a habilitação de 
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uma empresa que usa de meio inverídicos para obter vantagens indevidas, a 

empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. inscrita no CNPJ 

n° 05.969.071/0001-10, não deve se sagrar vencedora do presente certame.  

 

– DO PEDIDO 

 

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o 

provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a decisão em 

apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa APPA SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., inabilitada para prosseguir no certamente. 

 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 

Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese inesperada disso não ocorrer, faça a 

licitante APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. apresentar 

comprovação da veracidade de suas informações por meio da apresentação dos 

comprovantes de declaração de créditos e recolhimento dos impostos de PIS e 

COFINS, por meio dos extratos do ECF Contribuições. 

 
 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

Santa Bárbara D’Oeste/SP, 14 de junho de 2021. 

 

 

 

 
RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA. 
Celcimar Barbosa Ferreira 
R.G. nº. 5.004.822-3 
CPF n.º 346.500.678-04  
Sócio Gerente 


